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I. A INICIATIVA

A presente iniciativa visa alterar a Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro?, que Estabelece

0 regime juridico aplicavel a prevencdo da violéncia doméstica, a proteccdo e a
assisténcia das suas vitimas e revoga a Lei n.° 107/99, de 3 de Agosto, e o Decreto-Lei
n.° 323/2000, de 19 de dezembro, com intuito de reforcar as medidas de protecao das

vitimas de violéncia doméstica.

Em concreto, os proponentes pugnam pela harmonizagéo deste diploma com o Cédigo
de Trabalho, de forma a garantir as necessarias condi¢gfes para a protec¢éo das vitimas
de violéncia doméstica em contexto laboral, nomeadamente alterando artigo 42.°, que
prevé a possibilidade de transferéncia, temporaria ou definitivamente, a pedido do
trabalhador vitima de violéncia doméstica para outro estabelecimento da empresa, no
sentido de tipificar como contraordenacdo grave o adiamento dessa transferéncia fora
dos fundamentos previstos n.° 2; bem como concretizando que as faltas dadas pelas
vitimas motivadas por impossibilidade de prestar trabalho em raz&o da pratica de crime
de violéncia doméstica sejam consideradas justificadas mediante comunicacdo nesse
sentido pela vitima, por 6rgéo de policia criminal ou por gabinete certificado de apoio a
vitima, alterando, para o efeito, o artigo 43.°.

O Projeto de Lei em apreco contém dois artigos: o primeiro alterando o diploma supra

mencionado e o terceiro e Ultimo determinando a data de entrada em vigor.

ll. APRECIACAO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E
FORMAIS

= Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais

A iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista Portugués

(PCP), ao abrigo e nos termos do n.° 1 do artigo 167.° da Constituicdo da Republica

1 Texto consolidado retirado do sitio da Internet do Diario da Republica Eletrénico. Todas as referéncias
legislativas sdo feitas para este portal oficial, salvo indicagdo em contrario. Consultas efetuadas a
20.03.2023.
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Portuguesa? (Constituicdo) e do n.° 1 do artigo 119.° do Regimento da Assembleia da

Republica (Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um
poder dos Deputados, por for¢a do disposto na alinea b) do artigo 156.° da Constituicao
e b) do n.° 1 do artigo 4.° do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por forgca
do disposto na alinea g) do n.° 2 do artigo 180.° da Constituicdo e da alinea f) do artigo
8.2 do Regimento.

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.° 2 do artigo
119.° do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, € precedida de uma
breve exposicdo de motivos e tem uma designagédo que traduz sinteticamente o seu
objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo 124.°

do Regimento.

Sado também respeitados os limites a admisséo da iniciativa estabelecidos no n.° 1 do
artigo 120.° do Regimento, uma vez que as mesmas parecem nao infringir a Constituicdo
ou os principios nela consignados e definem concretamente o sentido das modificacdes

a introduzir na ordem legislativa.

A iniciativa deu entrada a 8 de marco de 2023, tendo sido junta a ficha de avaliacéo

prévia de impacto de género. A 9 de marco de 2023 foi admitido e baixou na

generalidade a Comisséo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
(1.%), por despacho do Presidente da Assembleia da Republica, tendo sido anunciado
na sessao plenéria no dia 10 de margo de 2023.

= Verificagdo do cumprimento da lei formulario

A lei formulario® contém um conjunto de normas sobre a publicacdo, identificacéo e
formulario dos diplomas que séo relevantes em caso de aprovacao da presente

iniciativa.

2 As ligacdes para a Constituicdo e para o Regimento sdo direcionadas para o portal oficial da Assembleia
da Republica.

3 Lei n.2 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.° 43/2014, de 11 de julho, estabelece
um conjunto de normas sobre a publicacgao, a identificagcdo e o formulario dos diplomas.
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O titulo da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-
se conforme ao disposto no n.° 2 do artigo 7.° da lei formulario, embora, em caso de
aprovacao, possam ser objeto de aperfeicoamento formal, em sede de apreciacéo na
especialidade ou em redagéo final.

O n.°1doartigo 6.° da lei formulério, dispde que «os diplomas que alterem outros devem
indicar o numero de ordem da alteracdo introduzida e, caso tenha havido alteraces
anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alteracdes, ainda que
incidam sobre outras normas».

A iniciativa ndo refere o numero de ordem da alteragdo, embora elenque as alteracdes

anteriores. Através da consulta do Diario da Republica Eletrénico verifica-se que, em

caso de aprovacgdo, esta poderd constituir a décima alteracdo ao «Regime Juridico
Aplicavel a Prevencao da Violéncia Doméstica, a Proteccé@o e a Assisténcia das suas

Vitimas», aprovado pela Lei n.° 112/2009, de 16 de Setembro.

Em caso de aprovacao, esta iniciativa revestira a forma de lei, nos termos do n.° 3 do
artigo 166.° da Constituicao, pelo que devem ser objeto de publicacdo na 1.2 série do
Diario da Republica, em conformidade com o disposto na alinea c) do n.° 2 do artigo 3.°

da lei formulario.

No que respeita ao inicio de vigéncia, a iniciativa estabelece, no seu artigo 3.°, que a
sua entrada em vigor ocorrera «no dia imediato ao da sua publica¢do», cumprindo assim
o disposto no n.° 1 do artigo 2.° da lei formulario, segundo o qual os atos legislativos
«entram em vigor no dia neles fixado, ndo podendo, em caso algum, o inicio de vigéncia

verificar-se no préprio dia da publicacdo».

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apre¢o ndo nos parece suscitar outras

questdes em face da lei formulario.
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l1l. ENQUADRAMENTO JURIDICO NACIONAL

A Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro*, estabelece o regime juridico aplicavel a

prevencdo da violéncia domeéstica, a protecdo e a assisténcia das suas vitimas,
concentrando num sé diploma legislacdo em matéria de violéncia doméstica que se
encontrava dispersa e configurando o estatuto de vitima no ambito deste crime
especifico, o qual, recorde-se, se encontra tipificado no artigo 152.° do Cédigo Penal,
consistindo em infligir, de modo reiterado ou ndo, maus tratos fisicos ou psiquicos,
incluindo castigos corporais, privacfes da liberdade, ofensas sexuais ou impedir o
acesso ou fruicdo aos recursos econdémicos patrimoniais préprios ou comuns, a:

- cOnjuge, ex-cbnjuge ou pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem O agente
mantenha ou tenha mantido uma relagdo de namoro ou uma relagdo analoga a dos
cbnjuges, ainda que sem coabitagao;

- progenitor de descendente comum em 1.° grau;

- pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em razdo da idade, deficiéncia,
doenca, gravidez ou dependéncia econémica; ou ainda a

- menor que seja seu descendente ou do seu cdnjuge, namorado ou unido de facto atual

ou antigo, ainda que com ele ndo coabite.

Desde 2015, com a entrada em vigor da Lei n.° 130/2015, de 4 de setembro, que

aprovou em anexo o Estatuto da Vitima e consagrou a vitima como sujeito processual,
as vitimas de violéncia doméstica passaram a ser sempre consideradas vitimas

especialmente vulneraveis®.

A Lein.° 112/2009 — com as alteracdes introduzidas pelas Leis n.°s 19/2013, de 21 de
fevereiro, 82-B/2014, de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 de setembro, 42/2016, de 28
de dezembro, 24/2017, de 24 de maio, 2/2020, de 31 de marco, e 54/2020, de 26 de
agosto, pelo Decreto-Lei n.° 101/2020, de 26 de novembro, e pela Lei n.° 57/2021, de

16 de agosto - atribui um conjunto de direitos as vitimas de violéncia doméstica, visando

nao apenas a sua protecdo, nomeadamente no que respeita a seguranca e salvaguarda

4 Texto consolidado retirado do sitio da Internet do Diario da Republica Eletrénico. Todas as referéncias
legislativas sdo feitas para este portal oficial, salvo indicagdo em contrario. Consultas efetuadas a
20.03.2023.

5 Nos termos do artigo 67.°-A do Cddigo de Processo Penal, aditado pela Lei n.° 130/2015.
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da sua vida privada (artigo 20.°) e a prevencéo da vitimizacdo secundaria (artigo 22.9),
mas também garantir os direitos econémicos e sociais das vitimas (artigo 41.° e

seguintes).

Assim, no ambito laboral estdo previstas algumas medidas, como aquelas sobre as
quais incide a iniciativa objeto da presente nota técnica: mudanca de horario de trabalho
completo para parcial ou vice-versa, transferéncia para outro estabelecimento da

mesma empresa e justificacéo de faltas.

Efetivamente, determina-se no artigo 41.° que, sempre que possivel, e quando a
dimensao e a natureza da entidade empregadora o permitam, esta deve «tomar em
consideracao de forma prioritaria» o pedido de trabalhador vitima de violéncia doméstica
qgue desempenhe func¢des a tempo completo para passar a regime de trabalho a tempo

parcial, ou vice-versa, isto é, passagem de trabalho a tempo parcial para tempo

completo.

Por outro lado, o trabalhador vitima de violéncia doméstica tem direito a ser transferido,
temporaria ou definitivamente, a seu pedido, para outro estabelecimento da empresa,
desde que tenha apresentado dendncia e saia da casa de morada de familia aquando
da transferéncia. Esta transferéncia, que é feita nos termos do Cdédigo do Trabalho®, s6
pode ser adiada por «exigéncias imperiosas ligadas ao funcionamento da empresa ou
servico» ou até que exista posto de trabalho compativel disponivel, e, nesse caso, o
trabalhador tem direito a suspender de imediato o contrato até a transferéncia (artigo
42.9).

Finalmente, o artigo 43.° prevé que sao consideradas justificadas as faltas ao trabalho

gue sejam consequéncia da violéncia doméstica de que o trabalhador foi vitima.

Os artigos 195.° e 196.° do Cdédigo do Trabalho regulam a transferéncia, temporaria ou
definitiva, a pedido do trabalhador que seja vitima de violéncia doméstica, prevendo
como condicbes a apresentacdo de queixa-crime e a saida de casa aquando da

transferéncia, s6 podendo a mesma ser adiada pelo empregador «com fundamento em

6 Sendo também aplicavel, com as necessarias adaptacgdes, aos trabalhores em fungdes publicas (n.° 5).
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exigéncias imperiosas ligadas ao funcionamento da empresa ou servi¢co, ou até que
exista posto de trabalho compativel disponivel», sob pena de cometer contraordenacao
grave. A transferéncia deve ser comunicada ao trabalhador com a antecedéncia de 8
dias (sendo temporaria) ou 30 dias (sendo definitiva). Caso essa transferéncia ndo seja
possivel por ndo existir outro estabelecimento para o qual possa ser efetuada, ou caso
seja adiada com os fundamentos acima referidos, o trabalhador tem direito a suspender

de imediato o contrato (artigo 296.°, n.° 2).

Por outro lado, verificadas aquelas condi¢Bes (apresentagédo de queixa-crime e saida
de casa), o trabalhador pode optar por passar a exercer a atividade em regime de
teletrabalho, desde que o mesmo seja compativel com a atividade desempenhada,
como previsto no artigo 166.°-A, o qual foi aditado ao Cédigo do Trabalho pela Lei n.°
83/2021, de 6 de dezembro. O regime de teletrabalho encontra-se desenvolvido nos

artigos 165.° a 171.° do mesmo Cadigo.

IV.ENQUADRAMENTO JURIDICO NA UNIAO EUROPEIA E INTERNACIONAL

= Ambito da Unido Europeia

Nos termos do disposto no artigo 2.° do Tratado da Unido Europeia (TUE), «a Unido

funda-se nos valores do respeito pela dignidade humana, da liberdade, da democracia,
da igualdade, do Estado de direito e do respeito pelos direitos do Homem, incluindo os
direitos das pessoas pertencentes a minorias». Dispde ainda o artigo 3.° que «a Unido

tem por objetivo promover a paz, os seus valores e o bem-estar dos seus povos».

O artigo 83.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia (TFUE) prevé a

cooperacdo judiciaria em matéria penal, permitindo a adocao de diretivas que
estabelecam regras minimas relativas a definicao das infracdes penais e das sancdes
em dominios de criminalidade particularmente grave com dimensao transfronteirica, que
resulte da natureza ou das incidéncias dessas infracbes, ou ainda da especial

necessidade de as combater, assente em bases comuns.
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Cumpre também aludir & Carta de Direitos Fundamentais da Unido Europeia que preveé,

nos seus artigos 1.° e 3.°, o dever de respeito e protecdo da dignidade do ser humano,
e o direito & sua integridade, fisica ou mental.

Em matéria de violéncia contra as mulheres, refira-se a adeséo da Uniédo Europeia (UE)

e dos seus Estados-Membros’ a Convencéo de Istambul para a Prevencdo e o Combate

a Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Domeéstica de 2011, que representa o seu

comprometimento e empenho contra quaisquer manifestacdes de género contra
mulheres. Assim, o0 n.°3 do artigo 4.° da Convencdo sob a epigrafe «Direitos
fundamentais, igualdade e n&o-discriminacdo» dispbe que a implementacdo das
disposi¢bes da presente Convencao pelas Partes, em especial das medidas que visam
proteger os direitos das vitimas, deve ser assegurada sem discriminagcdo alguma com

base, entre outras, no estatuto de migrante ou refugiado ou qualquer outra situacao.

A Diretiva 2012/29/UE que estabelece normas minimas relativas aos direitos, ao apoio

e a protecdo das vitimas da criminalidade e que substitui a Decisdo-Quadro

2001/220/JAI do Conselho, adotada com base no artigo 83.° do TFUE, visa garantir que

as vitimas da criminalidade beneficiem de informacéo, apoio e prote¢cdo adequados e
possam patrticipar no processo penal.

Em 24 de junho de 2020, a Comissao apresentou uma nova Estratégia sobre os Direitos

das Vitimas para 2020-2025, a fim de garantir que todas as vitimas de crimes possam

exercer plenamente os seus direitos, independentemente de onde o crime tenha sido
cometido. Esta estratégia estabelece como uma das a¢des fundamentais da Comisséo
Europeia, «Avaliar os instrumentos a nivel da UE para permitir a dendncia de crimes por
parte das vitimas migrantes, independentemente do seu estatuto de residéncia, e para
as vitimas em detencdo assim como, se for caso disso, apresentar propostas legislativas
até 2022.». Relativamente aos Estados-Membros, prevé como agédo «Tomar medidas
para assegurar que todas as vitimas, incluindo as vitimas migrantes, tenham acesso a

justica independentemente do seu estatuto de residéncia;»

7 Nem todos os Estados-Membros da Unido Europeia ratificaram a Convengédo de Istambul, uma
vez que tal ato depende das regras previstas nos ordenamentos nacionais.
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A 8 de margo de 2022, foi apresentada uma Proposta de Diretiva do Parlamento

Europeu e do Conselho relativa ao combate a violéncia contra as mulheres e a violéncia

domeéstica, cujo objetivo é combater eficazmente a violéncia contra as mulheres e a
violéncia doméstica em toda a UE, propondo-se medidas em dominios como a
criminalizagdo e sancdes para as infragdes relevantes, a prote¢éo das vitimas e acesso
a justica, o apoio as vitimas, a prevengcdo e a coordenacdo e cooperacao. Este
instrumento dispde de um artigo (artigo 35.°) dedicado ao «Apoio especifico as vitimas
com necessidades especificas e grupos de risco», que dispbe que «Os Estados-
Membros devem assegurar a prestacdo de apoio especifico as vitimas de um risco
acrescido de violéncia contra as mulheres ou de violéncia doméstica, como as mulheres
com deficiéncia, as mulheres que vivem em zonas rurais, as mulheres com estatuto ou
autorizacdo de residéncia de dependente, as mulheres migrantes sem documentos, as
mulheres que solicitam protecéo internacional, as mulheres que fogem de conflitos
armados, as mulheres afetadas por situagées de sem-abrigo, as mulheres oriundas de
minorias étnicas ou raciais, as mulheres trabalhadoras do sexo, as mulheres detidas ou

as mulheres idosas».

=  Ambito internacional

Paises analisados

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e

Franca.

ESPANHA

De acordo com o articulo 15 da Constitucion Espafiola®, todos tém direito & vida e a

integridade fisica e moral.
A Ley Organica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas de Proteccion Integral contra

la Violencia de Género, tem por objeto atuar contra a violéncia que, como manifestacao

de discriminacdo, de desigualdade e das relacdes de poder dos homens sobre as
mulheres, se exerce sobre estas por parte daqueles que séo ou foram os seus conjuges

ou similares (articulo 1-1). A violéncia de género compreende, na acecao desta lei, todos

8 Texto consolidado retirado do portal legislativo espanhol BOE.ES. Todas as referéncias legislativas
relativas a Espanha séo feitas para este portal oficial, salvo indicacdo em contrario. Consultas efetuadas a
16/03/2023.
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0s atos de violéncia fisica e psicoldgica, incluindo os atentados a liberdade sexual, as
ameacas, as coag¢des ou a privacao arbitraria da liberdade (articulo 1-3).

O diploma estabelece medidas de protecdo com a finalidade de prevenir, sancionar e
erradicar a violéncia doméstica, bem como prestar assisténcia as mulheres, aos seus
filhos menores ou aos menores que estejam a seu cargo e que sejam igualmente vitimas
desta violéncia (articulo 1-2).

No articulo 21 da Ley Organica 1/2004 preveem-se os direitos laborais das
trabalhadoras vitimas de violéncia de género. Conforme apartado 1 da norma, a
trabalhadora vitima de violéncia de género tem direito, nos termos previstos no Estatuto

de los Trabajadores, a reducdo ou reorganizacdo do seu tempo de trabalho, a

mobilidade geogréfica, a transferéncia de local de trabalho, & adapta¢do ao seu posto
de trabalho e aos apoios de que necessite para a sua reintegracdo para colmatar
incapacidades, a suspenséo do contrato de trabalho com reserva do posto de trabalho
e a extingdo do contrato de trabalho. Por seu lado, nos termos do apartado 4 da mesma
norma, as faltas ou atrasos ao trabalho motivadas por situagdes fisicas ou psicologicas
derivadas de violéncia de género consideram-se justificadas e serdo remuneradas,
sempre que assim seja determinado pelos servigos sociais ou pelos servi¢os de saude,
conforme o caso, sem prejuizo da obrigacdo de comunicacdo das referidas auséncias
ao empregador, com a maior brevidade possivel.

O Capitulo 1l da lei aqui em causa incide sobre os direitos das funcionarias publicas,
prevendo-se no articulo 24 que a funcionéria publica vitima de violéncia de género tem
direito a reducao ou reorganizacdo do seu tempo de trabalho, a mobilidade geogréfica
do local de trabalho® e a licenga nos termos estabelecidos em legislacéo especial. Tem
igualmente direito a que se considerem justificadas as auséncias totais ou parcelares
ao trabalho motivadas pela situacdo fisica ou psicolégica derivada da violéncia de
género, nos termos previstos em legislacéo especial (articulo 25).

Cumpre referir ainda que a Ley Orgéanica 1/2004 introduziu as seguintes altera¢des na

Ley del Estatuto de los Trabajadores, relevantes para a matéria aqui em analise:

9 A Resoluciéon de 25 de noviembre de 2015, de la Secretaria de Estado de Administraciones Publicas, por
la gue se establece el procedimiento de movilidad de las empleadas publicas victimas de violencia de
género, estabelece os termos em que a mobilidade das vitimas de violéncia do género pode ter lugar. Por
seu lado, a Resolucién de 16 de noviembre de 2018, de la Secretaria de Estado de Funcién Puablica, por la
que se publica el Acuerdo de la Conferencia Sectorial de Administracién Publica, por la que se aprueba el
Acuerdo para favorecer la movilidad interadministrativa de las empleadas publicas victimas de violencia de
género, estabelece uma obrigacdo de cooperacdo entre as entidades publicas na viabilizacdo desta
mobilidade.
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1. Aditou o apartado 7 ao articulo 37, nos termos do qual a trabalhadora vitima de

violéncia de género tem direito & protecdo e a assisténcia social integral, a
reducdo da jornada de trabalho (com reducdo proporcional do salario), a
reorganizacdo do horario de trabalho, mediante adaptacdo de horario e a
beneficiar de regime flexivel horas ou de outras formas de organizagdo do tempo
de trabalho que estejam em prética na empresa.

2. Aditou o apartado 3 bis) ao articulo 40, o qual prevé um direito de preferéncia da
trabalhadora vitima de violéncia doméstica na ocupacéo de um posto de trabalho
disponivel que a empresa tenha noutros locais e que se refiram a categoria
profissional equivalente, sempre que esta se veja obrigada a abandonar o posto
de trabalho no local original para viabilizar a prote¢do ou a assisténcia social a
que tenha direito.

3. Aditou a letra n) ao apartado 1 do articulo 45, possibilitando a suspensao do
contrato de trabalho por decisdo da trabalhadora que se veja obrigada a
abandonar o seu posto de trabalho por ser vitima de violéncia de género.

4. Aditou a letra m) ao apartado 1 do articulo 49, possibilitando a extingdo do
contrato de trabalho por decisdo da trabalhadora que se veja obrigada a
abandonar o seu posto de trabalho por ser vitima de violéncia de género.

5. Alterou a letra d) do articulo 52, passando a prever que ndo se consideram faltas
as auséncias motivadas pela situacao fisica ou psicol6gica decorrente da
violéncia doméstica que tenha sido reconhecida pelos servigos sociais ou pelos
servicos de saude, consoante o caso.

As comunidades autbnomas de Espanha aprovaram igualmente legislacdo em matéria

de violéncia do género. Exemplo disso sdo a Ley 13/2007, de 26 de noviembre, de

medidas de prevencidn y proteccion integral contra la violencia de género da Comunidad

Autéonoma de Andalucia, a Ley 5/2005, de 20 de diciembre, integral contra la violencia

de género de la Comunidad de Madrid ou a Ley gallega para la prevencion y el

tratamiento integral de la violencia de género.

FRANCA
Em Franca, tem vindo a ser aprovada, de forma dispersa, legislacdo em matéria de

violéncia do género.
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O texto de referéncia é a LOI n° 2019-1480 du 28 décembre 2019 visant a agir contre

les violences au sein de la famille®. Este diploma introduziu alteragdes relevantes a este

respeito, nomeadamente ao dispensar a apresentacdo de queixa da vitima para a
instauracéo de um processo judicial, a revogagdo da guarda parental de menores no
caso de condenacao do pai ou mée pela préatica de crime de violéncia doméstica ou a
possibilidade de impor ao agressor a utilizacao de pulseira eletronica.

Por seu lado, a LOI n° 2023-140 du 28 février 2023 créant une aide universelle d'urgence

pour les victimes de violences conjugales, procedeu, entre outros, a criacdo de um canal

de denudncia online relativo a atos de violéncia doméstica, concedeu poderes ao
Ministério Publico para interditar o acesso de determinada pessoa a um local, alargou o
leque de possibilidades em que é possivel a imposi¢cdo do uso de pulseira eletrénica
pelos agressores.

No Code du Travail ndo se preveem medidas de protecdo das vitimas de violéncia

doméstica, apenas se estabelecendo medidas protetivas para os casos de assédio no

seio das relagfes laborais.

Organizacfes internacionais

A Convencao do Conselho da Europa para a Prevencdo e o Combate a Violéncia Contra

as Mulheres e a Violéncia Doméstica't, também designada por Convencéo de Istambul,

foi apresentada e aberta a assinatura em 2011, sendo aplicavel desde agosto de 2014,
e € um tratado internacional de direitos humanos, em particular das mulheres e
raparigas'?.

Esta convencdo entende por violéncia doméstica «todos os atos de violéncia fisica,
sexual, psicolégica ou econdémica que ocorrem no seio da familia ou do lar ou entre os
atuais ou ex-cénjuges ou parceiros, quer o infrator partilhe ou tenha partilhado, ou néo,
0 mesmo domicilio que a vitima» [alinea b) do artigo 3.°]

Nos termos do n.° 1 do artigo 18.° do documento, «as Partes tomardo as medidas
legislativas e outras necessarias para proteger todas as vitimas de qualguer novo ato

de violéncia.» Acrescenta 0 n.° 2 da mesma norma que «as Partes tomar&o as medidas

10 Texto consolidado retirado do portal legislativo francés LEGIFRANCE.GOUV.FR. Todas as referéncias
legislativas relativas a Franca sao feitas para este portal oficial, salvo indicagcdo em contrario. Consultas
efetuadas a 16/03/2023.

11 Texto retirado do portal do Conselho da Europa COE.INT. Consultas efetuadas a 16/03/2023.

12 pode ser consultada informac&o sobre os paises que ratificaram a Convencéo de Istambul no portal do
Conselho da Europa. Consultas efetuadas a 16/03/2023.
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legislativas ou outras necessérias, de acordo com o seu direito interno, para assegurar
a existéncia de mecanismos apropriados que permitam a cooperacao eficaz entre todas
as agéncias estatais relevantes, nomeadamente as autoridades judiciarias, o Ministério
Publico, os organismos responsaveis pela aplicacdo da lei, as autoridades locais e
regionais, assim como as organiza¢cfes ndo-governamentais e outras organizacoes ou
entidades relevantes, para a protecao e o apoio das vitimas e testemunhas de todas as
formas de violéncia cobertas pelo ambito de aplicacdo da presente Convengéo (...)».
No n.° 3 da norma prevé-se que, entre outros, cabe as Partes providenciar para que as
medidas implementadas, entre outros, «visem o empoderamento e a independéncia
econdémica das mulheres vitimas de violéncia»*2.

A GREVIO¥ é a entidade independente especializada responsavel por monitorizar a
implementacéo da Convencéo de Istambul pelas partes. Esta entidade prepara e publica
relatorios, dos quais consta a analise acerca da evolugéo legislativa e de outras medidas
implementadas pelos Estados parte com o intuito de concretizar o previsto na

Convencao.

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR

ASSEMBLEIA DA RI‘['UIH ICA

= Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e peti¢des)

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), na presente data, ndo se
encontram pendentes peticdes com este objeto, estando, porém, em apreciagdo, sobre a

matéria «violéncia doméstica», as seguintes iniciativas:

- Projeto de Lei n.° 10/XV/1.2 (CH) - Assegura a nomeacéao de patrono em escalas

de prevencdo para as vitimas violéncia doméstica;

- Projeto de Lei n.° 11/XV/1.2 (CH) - Procede a alteragdo do Codigo de Processo

Penal no sentido de alargar o &mbito de aplicagdo de medida de coacgédo de prisdo

preventiva quando diga respeito a eventual pratica de crime de violéncia

doméstica;

13 para mais informag&o acerca do previsto na Convencédo de Istambul, é possivel consultar o documento
preparado pelo Conselho da Europa que sumariza as medidas ali estabelecidas.
14 Informac&o disponivel no portal do Conselho da Europa COE.INT. Consultas efetuadas a 16/03/2023.
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- Projeto de Lei n.° 515/XV/1.2 (PAN) - Assegura a inclusdo da condenacéo pelos

crimes de violéncia doméstica, de ofensa a integridade fisica, contra a liberdade
e autodeterminacgéo sexual praticados contra o autor da sucessao nas causas de
indignidade sucesséria, procedendo para o efeito a alteracdo do Cédigo Civil e do
Caddigo Penal;

- Projeto de Lei n.° 641/XV/1.2 (PCP) - Estabelece medidas com vista a especial

protecdo das mulheres imigrantes indocumentadas vitimas de violéncia,
procedendo a décima alteracdo a Lei n.° 23/2007, de 4 de julho, que aprova o
regime juridico de entrada, permanéncia, saida e afastamento de estrangeiros do
territério nacional; e

- Projeto de Lei n.° 645/XV/1.2 (PCP) - Atribui patrono as vitimas de violéncia

doméstica (10.2 alteracao a Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro)

= Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e peticdes)

Na atual Legislatura, foram apreciadas e rejeitadas as seguintes iniciativas sobre a
matéria da violéncia domeéstica:

- Projeto de Lei n.° 85/XV/1.2 (L) - Inclui expressamente a exposicdo, nos

exemplos do que constituem maus tratos psiquicos, no ambito do crime de
violéncia domeéstica; define a exposicdo, no caso de criangas e jovens, como
suficiente para a sua caracterizagdo como vitimas e consagra a frequéncia de
programas especificos de educacao parental na lista de penas acessorias;

- Projeto de Lei n.° 82/XV/1.2 (PAN) - Torna obrigatoria a tomada de declaracdes

para memodria futura a pedido da vitima ou do Ministério Pablico; e

- Projeto de Lei n.° 76/XV/1.2 (IL) - Consagracdo expressa do crime de exposi¢ao

de menor a violéncia doméstica (56.2 alteragdo ao Codigo Penal).

Na XIV Legislatura, foram apreciadas as seguintes iniciativas sobre matéria da violéncia
domeéstica:

- Projeto de Lei n.° 1031/XIV/3.2 (CH) - Assegura a nomeac¢ao de patrono em

escalas de prevencdo para as vitimas violéncia doméstica, iniciativa caducada
em 28/03/2022;
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- Projeto de Lei n.° 987/X1V/3.2 (Ninsc CR) - Inclui a nomeag¢éo de advogado em

escalas de prevencao para as vitimas especialmente vulneraveis, iniciativa
caducada em 28/03/2022;
- Projeto de Lei n.° 986/X1V/3.2 (Ninsc CR) - Altera o Estatuto da Vitima garantindo

o direito das vitimas de violéncia sexual, violéncia baseada no género ou

violéncia em relacdes de intimidade de poder escolher o sexo da pessoa que
realizara o exame de pericia,

- Projeto de Lei n.° 630/XIV2.2 (Ninsc CR) - Reforca a protecdo das criancas e

jovens que vivam em contexto de violéncia doméstica ou que o testemunhem;

- Projeto de Lein.° 364/XIV/1.2 (IL) - Consagracédo expressa do crime de exposi¢cao

de menor a violéncia doméstica (50.2 altera¢do ao Codigo Penal);

- Projeto de Lei n.° 361/XIV/1.2 (BE) - Prote¢éo da crianga ou jovem no seu bem-

estar e desenvolvimento saudavel (36.2 alteragédo ao Cédigo de Processo Penal,
6.2 alteragcdo ao regime juridico aplicavel a prevencao da violéncia doméstica, a
protecdo e a assisténcia das suas vitimas e 50.2 alteragdo ao Cédigo Penal);

- Projeto de Lei n.° 358/X1V/1.2 (PEV) - Apoio as vitimas de violéncia em época de

pandemia;

- Projeto de Lei n.° 352/XI1V/1.2 (PCP) - Reforca as medidas de protecdo das

vitimas de violéncia doméstica (6.2 alteracdo a Lei n.° 112/2009, de 16 de
setembro);
- Projeto de Lei n.° 123/XIV/1.2 (PEV) - Criacdo de subsidio para vitimas de

violéncia que sao obrigadas a abandonar o seu lar;

- Projeto de Lei n.° 92/XIV (PAN) - Reconhecimento do estatuto de vitima as

criangas que testemunhem ou vivam em contexto de violéncia doméstica;

- Proposta de Lei n.° 28/XIV/1.2 (GOV) - Altera o regime juridico aplicavel a

prevencao da violéncia doméstica e a protecao e a assisténcia das suas vitimas,

gue deu origem a Lei n.° 57/2021, de 16 de agosto; e

- Projeto de Lei 2/XIV/1.2 (BE) - Torna obrigatéria, nos casos de violéncia

doméstica, a recolha de declaragcbes para memoria futura das vitimas (6.2
alteracao ao regime juridico aplicavel a prevencao da violéncia doméstica e a

proteccdo e a assisténcia das suas vitimas).
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VI.CONSULTAS E CONTRIBUTOS

Em 15 de margo de 2023, a Comisséo solicitou parecer escrito sobre esta iniciativa ao
Conselho Superior do Ministério Publico, ao Conselho Superior da Magistratura e a
Ordem dos Advogados, bem como contributo escrito a Associacao Portuguesa de Apoio
a Vitima.

Por respeitar a méateria de ambito laboral, foi promovida, nos termos dos artigos 469.°,
472.° e 473.°, do Codigo do Trabalho, aprovado pela Lei n.° 7/2009, de 2 de fevereiro e

do artigo 134.° do Regimento da Assembleia da Republica, a apreciagdo publica da

iniciativa em apre¢o por um periodo de trinta dias.

Todos os pareceres e contributos remetidos a Assembleia da Republica serdo

publicados na pagina da iniciativa na Internet.

VIl. AVALIACAO PREVIA DE IMPACTO

= Avaliacdo sobre impacto de género

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliacado prévia de impacto de género

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.° 4/2018, de 9 de fevereiro,

devolve como resultado uma valoracdo neutra do impacto de género, 0 que parece
apontar para que, no entendimento dos proponentes, o género nao é afetado pela
aplicacdo das normas a aprovar, o que ndo pode deixar de relevar para o juizo a fazer

pelos Deputados, na apreciagdo da iniciativa.

Na verdade, tal valoragéo é imposta pela Lei n.° 4/2018, de 9 de fevereiro, que determina
gue a valoragdo do impacto de género — positiva, neutra ou negativa — visa assegurar a
guantificacdo ou qualificacdo dos efeitos da norma no que respeita a igualdade entre
homens e mulheres, podendo resultar em propostas de melhoria ou recomendacdes,
guanto a redacgdo do projeto ou quanto as medidas tendentes a sua execuc¢ao (artigos
10.°a 12.° da Lei).

O juizo do proponente no sentido do impacto de género neutro da presente iniciativa &

um dos trés resultados possiveis da avaliagdo de impacto imposta por Lei, mas a sua
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consideragdo ndo parece coincidir com o objeto da iniciativa em apreco que, salvo
melhor opinido, aparenta ter relevancia positiva, porque propicio a beneficiar a igualdade
de género, na medida em que, como 0s proponentes invocam na exposi¢do de motivos
da iniciativa, «a violéncia doméstica persiste como um grave problema social que afeta
maioritariamente as mulheres», acrescentando que «a realidade demonstra que
persistem fendmenos estruturais de violéncia, em particular sobre as mulheres, que

exigem medidas especificas (...)».
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violéncia doméstica : breve andlise comparativa entre os regimes portugués e espanhol.
In Para Jorge Leite. Coimbra : Coimbra Editora, 2014. ISBN978-972-32-2259-3. Vol. 1:
Escritos juridico-laborais, p. 143-169. Cota: 12.06 — 47/2015.

Resumo: Procede-se a avaliacdo da razoabilidade da legislagdo portuguesa, na qual a
tutela conferida a vitima de violéncia doméstica nao se encontra legalmente associada
a uma questéo de género, por comparacao com o regime juridico espanhol que limita a
protecdo laboral as mulheres vitimas de violéncia por parte de homens no ambito de
uma relagdo intima «como forma de discriminagdo positiva destinada a compensar a
situacdo real de desigualdade e de discriminacdo da mulher decorrente da historica
posicdo de dominio e subordinacdo ao homem.» S&o analisados o0s seguintes aspetos
no ambito da protecdo laboral das vitimas: transferéncia de local de trabalho a pedido
do(a) trabalhador(a); suspensédo do contrato de trabalho; teletrabalho; trabalho a tempo
parcial; justificacdo de faltas; papel da contratacdo coletiva e boas praticas empresariais

no combate a violéncia doméstica.

DUARTE, Madalena [et al.] - Prevencéo e combate a violéncia contra as mulheres e
a violéncia doméstica nas entidades empregadoras [Em linha] : guido de boas
praticas. Lisboa : CIG - Comisséo para a Cidadania e a Igualdade de Género, 2019.
[Consult. 16 mar. 2023]. Disponivel em WWW:
<URL:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=133688
&img=20305&save=true>
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Resumo: A violéncia de género e doméstica é abordada numa perspetiva laboral,
procurando «aferir os impactos que a violéncia doméstica tem sobre os/as
trabalhadores/as; qual a traducao desses impactos em custos econémicos (numa légica
de estimar os custos da violéncia doméstica na sociedade em geral) e, por fim, qual o
papel das diferentes entidades empregadoras na prevencao da violéncia doméstica e

no apoio as vitimas», além de apresentar recomendacdes e linhas orientadoras.

MALGESINI, Graciela ; SFORZA, Letizia Cesarini ; BABOVIC, Marija - Gender-based
violence and poverty in Europe [Em linha]. [Brussels] : EAPN - European Anti-Poverty
Network, 2019. [Consult. 15 mar. 2023]. Disponivel em  WWW:
<URL:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=133014

&Iimg=19249&save=true>

Resumo: O referenciado documento foi elaborado pelo Grupo de Género e Pobreza da
EAPN, com o objetivo de aumentar a consciencializacao sobre a violéncia de género e
0s seus efeitos sobre o risco de pobreza das mulheres em toda a Europa. A violéncia
doméstica afeta mulheres e jovens de todas as idades, mas é particularmente dificil para
aguelas que vivem na pobreza e enfrentam vulnerabilidades sociais. Neste relatorio sdo
analisados 0s seguintes aspetos: contexto, tipologia e caracteristicas desta grave
violag&o dos direitos humanos, com grande impacto social e econdmico na Europa e na
situacdo econdémica e bem-estar das mulheres e dos seus filhos. As causas deste
fendbmeno, que pode revestir formas diversas (fisicas, sexuais, psicolégicas ou
econdmicas e financeiras), estao frequentemente interrelacionadas com a pobreza, a
dependéncia econémica e a desigualdade de género, facilitando a violéncia contra as

mulheres.

O relat6rio apresenta a situacdo dos 28 Estados-Membros da Unido Europeia, bem
como dos paises membros da Associacdo Europeia de Comércio Livre (EFTA) e dos
paises candidatos, incluindo algumas boas praticas. Por ultimo, analisa o papel da UE
e a Convencdo de Istambul, recomendando 15 medidas que os governos devem
implementar para erradicar a violéncia baseada no género e promover os direitos

humanos das vitimas na Europa.

PORTUGAL. Centro de Estudos Judiciarios — Violéncia doméstica [Em linha] :
implicagcbes socioldgicas, psicoldgicas e juridicas do fenémeno : manual
pluridisciplinar. Lisboa : CEJ, 2020. [Consult. 16 mar. 2023]. Disponivel em WWW:
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Resumo: A presente obra relne contributos de diversos magistrados e abrange as
varias vertentes do fenbmeno da violéncia doméstica (socioldgicas, psicoldgicas,
laborais e juridicas), procedendo a sua caracterizacdo e enquadramento legal. «Uma
das muitas consequéncias negativas do fenémeno da violéncia doméstica consiste na
circunstancia de, em consequéncia da mesma, a vitima se ver muito frequentemente
impossibilitada de exercer a sua atividade profissional, seja em consequéncias das
lesBes e sequelas fisicas e psicolégicas decorrentes de agressbes, seja por se ver
forcada a recolher-se em casa de abrigo ou refugiar-se em local ndo conhecido do

agressor».

O capitulo V, intitulado “Violéncia doméstica: o direito trabalho” (p. 339 a 356), trata as
seguintes questdes no ambito do direito do trabalho e da violéncia doméstica: auséncias
ao trabalho (faltas) e seu enquadramento legal; suspenséo do contrato de trabalho;
mudanca do local de trabalho; teletrabalho; alteracdo do tempo de trabalho; formagéo

profissional; caducidade do contrato de trabalho e despedimento ilicito.

RAVARA, Diogo — Das auséncias ao trabalho decorrentes de violéncia doméstica.
Revista do Centro de Estudos Judiciarios. Lisboa. ISSN1645-829X. N.° 2 (2.° sem.
2014), p. 179-199. Cota: RP- 244.

Resumo: S&o muitas as marcas fisicas e psicolégicas resultantes da violéncia
domeéstica, vendo-se, por vezes, a vitima obrigada a “desaparecer’ como meio de se
subtrair ao contacto e influéncia do agressor, o que implica qua a mesma nado
compareca no seu local de trabalho, durante periodos de tempo consideraveis. Esta
situacdo leva frequentemente & perda do emprego, e consequentemente a perda da

independéncia financeira, limitando as possibilidades da autonomizacao da vitima.

Neste artigo, o autor analisa 0s mecanismos ja consagrados na lei que permitem evitar
estas situacdes, salvaguardando a manuten¢édo do emprego da vitima, designadamente
através da justificacdo das faltas ou suspenséao de contrato de trabalho. O autor prop6e
alteracdes a lei, designadamente a consagracao da possibilidade de a vitima de
violéncia doméstica «auferir prestacdo social de montante equivalente ao do subsidio

de desemprego enquanto se mantiver a impossibilidade de prestar trabalho (...).»
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